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CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 001/2024

PROC. ADM. N.º 1924/2023 

_________________________________________________________________________________


NOTIFICAÇÃO
LICITANTES E EVENTUAIS INTERESSADAS, ADQUIRENTES DO PRESENTE EDITAL DISPONIBILIZADO VIA “INTERNET”

FICAM EXPRESSAMENTE NOTIFICADAS DE QUE NA HIPÓTESE DE SE VERIFICAR QUALQUER DIVERGÊNCIA ENTRE OS TERMOS DESTE EDITAL, OBTIDO VIA PROCESSO INFORMATIZADO, E OS DAQUELE CONSTANTE FISICAMENTE DO RESPECTIVO PROCESSO, RELATIVO A LICITAÇÃO, OS DESTE ÚLTIMO DEVERÃO PREVALECER, FICANDO A PREFEITURA DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, DESDE LOGO, ISENTA DE QUALQUER RESPONSABILIDADE DECORRENTE OU DE QUALQUER OUTRA FORMA RELACIONADA COM TAIS DIVERGÊNCIAS

EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO N.º 1924/2023
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2024
TIPO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 04 (QUATRO) CAMINHÕES COLETORES DE LIXO DOMICILIAR JUNTAMENTE COM 04 (QUATRO) EQUIPES PADRÃO COMPOSTA DE 05 (CINCO) COLETORES CADA E 01 (UM) FISCAL PARA SUPERVISIONAR OS SERVIÇOS, PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA DO LIXO DOMICILIAR NO MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, CONFORME AS DESCRIÇÕES, QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL.
O Prefeito de São Joaquim da Barra, Senhor Wagner José Schmidt, comunica a quem possa interessar, que se acha aberta nesta Prefeitura Municipal, a CONCORRÊNCIA N.º 001/2024, do tipo Menor Preço Global, destinada a contratação de empresa especializada em Coleta de Lixo Domiciliar, que será realizada às 09h00min do dia 26/03/2024, na Rua Rio de Janeiro nº 930 - Bela Vista – São Joaquim da Barra - SP.
1- INFORMAÇÕES PRELIMINARES

1.1 A licitação e o contrato serão regidos pelas: Lei n.º 8.666/93 e ulteriores alterações, Lei Municipal n.º 021/1997, Lei Municipal n.º 261/2014, Decreto Municipal n.º 1.130/2019 e Lei Complementar n.º 123/2006, alterada pela Lei Complementar n.º 147/2014, pelas disposições contidas no presente Edital e pelos elementos constantes do Processo Administrativo n.º 1924/2023.

1.2 Os envelopes contendo a documentação e a proposta deverão ser entregues em envelopes identificados e lacrados, aos membros da Comissão Municipal de Licitação, até às 09h00min do dia 26/03/2024, na Rua Rio de Janeiro nº 930 - Bela Vista – São Joaquim da Barra - SP.
1.3. A abertura do envelope n.º 01 “Habilitação” será às 09h15min do dia 26/03/2024, na Rua Rio de Janeiro nº 930 - Bela Vista – São Joaquim da Barra – SP.
2. DO OBJETO - Constitui o objeto desta Concorrência, A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 04 (QUATRO) CAMINHÕES COLETORES DE LIXO DOMICILIAR JUNTAMENTE COM 04 (QUATRO) EQUIPES PADRÃO COMPOSTA DE 05 (CINCO) COLETORES CADA  E 01 (UM) FISCAL PARA SUPERVISIONAR OS SERVIÇOS, PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA DO LIXO DOMICILIAR NO MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, CONFORME AS DESCRIÇÕES, QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL.
3. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços objeto do presente Edital serão contratados pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do respectivo termo contratual, podendo ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vista à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, LIMITADA À 60 MESES. (Art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93 e suas modificações posteriores).

3.2. As definições e caracterizações dos serviços encontram-se descritas no ANEXO I deste Edital.
3.3. Os serviços objeto deste Edital somente deverá ser iniciados após o recebimento da Ordem de Serviço expedida pelo Departamento Municipal de Serviços Urbanos, em no máximo 02 (dois) dias, contado da data da Requisição
3.4. A autorização para realização dos serviços está condicionada ao recebimento das respectivas “Ordens de Serviço”, das quais deverão constar a especificação dos serviços, o universo de atendimento e o prazo de execução, sendo prerrogativa do Município a efetivação total ou parcial dos itens contratados, quantitativa e qualitativamente.

4. DA VISTORIA AOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 
4.1. A visita técnica será facultativa e poderá ser agendada com antecedência no Departamento Municipal de Serviços Urbanos pelo telefone (16) 3818-2566, com o Senhor Fernando Ceribelli, e deverá ser realizada até o último dia útil que anteceder à data designada para a sessão pública de processamento do presente certame. 

4.2. Caso a licitante opte por não realizar a visita técnica, ficará subentendido que a empresa tem pleno conhecimento do serviço a ser prestado, estando plenamente apta à execução do todo serviço contemplado na presente licitação, caso seja vencedora.

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1. As licitantes deverão prestar garantia/caução no valor de R$ 45.192,60 (quarenta e cinco mil, cento e noventa e dois reais e sessenta centavos), ou seja, 1% (um por cento) do valor global orçado pelo Município, com prazo de validade de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias, como condição de participação neste certame licitatório, conforme art. 31, inc. III e art. 56, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, podendo a licitante optar por uma das seguintes modalidades: CAUÇÃO EM DINHEIRO, TÍTULO DA DÍVIDA PÚBLICA, SEGURO GARANTIA OU FIANÇA BANCÁRIA.

5.1.1. A licitante deverá, como condição para participação, apresentar no Envelope n° 01 – DOCUMENTAÇÃO, o comprovante de prestação da garantia prevista nesta cláusula.
5.1.2. Caso a garantia prestada seja efetuada em dinheiro, o recolhimento far-se-á por depósito bancário na Conta a ser indicada pelo Departamento de Tesouraria. Para tanto deverá entrar em contato através do telefone (16) 3810-9043 ou e-mail: tesouraria@saojoaquimdabarra.sp.gov.br.
5.1.3. Os títulos de dívida pública, somente serão aceitos como garantia, desde que comprovada sua escrituração em sistema centralizado de liquidação e custódia, pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda (artigo 61, da Lei de Responsabilidade Fiscal).
5.1.4. A caução prestada para participação da licitação, como qualificação econômico-financeira (artigo 31 da Lei n. 8.666/93) não se confunde com a caução exigida do licitante vencedor no ato da assinatura do contrato, como garantia de sua execução.
5.1.5. A garantia das licitantes consideradas inabilitadas será restituída mediante solicitação, feita por escrito, endereçada à Comissão Permanente de Licitações, junto com a via original do recibo do recolhimento, após decorrido o prazo para interposição de recursos ou após o julgamento dos recursos e ações judiciais eventualmente interpostos.

5.1.6. A garantia prestada pela licitante vencedora e pelas demais classificadas será restituída, mediante solicitação escrita e após o decurso do prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura do contrato com a empresa vencedora deste certame. 

5.1.7. Perderá direito à restituição da caução, com reversão do valor para os cofres da empresa pública, a licitante vencedora que não oferecer as garantias exigidas para a assinatura do contrato ou que se recusar a assiná-lo no prazo em que para tanto for convocada pelo Departamento de Licitação.

5.2. Poderão participar desta CONCORRÊNCIA, quaisquer empresas que, na fase de habilitação, comprovarem possuir os requisitos de qualificação exigidos neste Edital para a execução do seu objeto.

5.3. Será vedada a participação de empresas nesta licitação, quando:

5.3.1. Estrangeiras que não funcionam no País;

5.3.2. Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.3.3. Impedidas e suspensas de licitar e/ou contratar nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02 e da Súmula nº 51 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

5.3.4. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;

5.3.5. Impedidas de licitar e/ou contratar nos termos do art. 54 da Lei Municipal nº 021/97, 24 de abril de 1997.

5.3.6. Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei Federal nº 9.605/98.
5.3.7. Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores.
5.3.8. Que não tenham recolhido a garantia/caução para participação;
5.4. Os interessados em retirar o edital deverão acessar o link: http://www.saojoaquimdabarra.sp.gov.br/site/index.php/pregao-presencial/ano-2024 
5.3.1. Os pedidos de esclarecimentos, em relação ao presente Edital e seus anexos, deverão ser apresentados por escrito, protocolados tempestivamente junto ao Departamento de Expediente da Prefeitura de São Joaquim da Barra, das 12h00min até as 16h30min ou via e-mail: licitacao@saojoaquimdabarra.sp.gov.br, endereçados à Comissão Municipal de Licitação, com a devida identificação do responsável pelo ato.

5.4. Quando da retirada do Edital contendo os elementos desta concorrência, o interessado deverá declarar por escrito, endereço, ou e-mail, para eventuais correspondências ou comunicações, referente a este procedimento licitatório, considerando-se que a comprovação de remessa de recebimento, pela forma indicada pelo licitante, constituirá prova de notificação para efeitos deste procedimento, conforme Anexo III (Recibo de Retirada de Edital).
5.5. Todos os documentos exigidos neste Edital, salvo aqueles emitidos pela própria licitante, poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão de imprensa oficial.

5.6. Nenhum documento expedido pelo licitante precisará ter a firma reconhecida, mas deverá ser assinado por seu representante legal, documento original e em papel timbrado da empresa licitante.

5.7. Não serão admitidas, sob qualquer pretexto, inclusões, modificações ou substituições de quaisquer documentos ou invólucros, em qualquer fase da presente licitação.

5.8. Em qualquer fase desta licitação, a Comissão de Julgamento poderá exigir esclarecimentos de qualquer proponente, sobre documento ou informação apresentada, desde que não resulte em alteração ou substituição dos dados/documentos apresentados.

5.9. Os documentos exigidos neste Edital terão a validade e o prazo assinalado em Lei específica, ou no próprio documento.

6. DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS SOBRE A HABILITAÇÃO

6.1. A omissão de qualquer informação por parte da licitante, mesmo após a sua contratação, desde que devidamente comprovada, acarretará a imediata rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, conforme previsão legal.

7. DAS CONDIÇÕES PARA A HABILITAÇÃO – PROCESSAMENTO

7.1. Para a HABILITAÇÃO a empresa-licitante deverá apresentar o INVÓLUCRO N.º 01 – onde constará em sua parte externa, o nome da empresa-licitante e os seguintes dizeres: “INVÓLUCRO N.º 01 – DOCUMENTAÇÃO – EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 001/2024 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA – NOME DA EMPRESA – CNPJ DA EMPRESA – EMAIL DA EMPRESA”, devendo em seu interior conter os seguintes documentos:

7.1.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA
7.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou

7.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; ou

7.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Observação: Caso a empresa apresente os itens “7.1.2; 7.1.3 e 7.1.4”, junto ao credenciamento, não será necessário a apresentação do mesmo no envelope de habilitação.
7.1.5. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

7.1.6. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

7.1.7. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União.

7.1.8. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado.

7.1.9. Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado.

7.1.10. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

7.1.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (NR) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Observação: 

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será obrigatória a apresentação durante a fase de habilitação dos documentos exigidos neste subitem, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura de São Joaquim da Barra, para a regularização da documentação, com emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. A não regularização da documentação implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação dos licitantes remanescentes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório
7.1.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.1.13. Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação, através de atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito Público ou Privado.

7.1.14. Certidão de Registro de pessoa jurídica, dentro do prazo de validade, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, em nome do licitante, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação.
7.1.15. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, sendo também possível a contratação pela empresa de profissional autônomo que preencha os requisitos acima, conforme SÚMULA 25 DO TCE-SP. 
“SÚMULA Nº 25 - Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços.”
7.1.16. Declarações e Demais Documentos 
7.1.17. Declaração da licitante de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho na observância das vedações estabelecidas no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, conforme modelo anexo ao Decreto n.º 4358, de 5 de setembro de 2002. (Anexo V – Inexistência de Trabalho Infantil).

7.1.18. Declaração expressa da licitante, sob as penas da lei, de que retirou o Edital contendo, seus anexos e respectiva minuta do contrato, e que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação. (Conforme Anexo III - Recibo de Retirada de Edital).
7.1.19. Declaração de que a empresa não está impedida de licitar ou contratar com órgãos ou entidades da Administração Pública. (Conforme Anexo VI – Inexistência de Fato Impeditivo).
7.1.20. Declaração de Inexistência de Parentesco, onde deve-se declarar, sob as penas da Lei, a inexistência no quadro da empresa, de sócios com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau com servidores do Município, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro da Prefeitura Municipal de São Joaquim da Barra/SP, nos cargos de direção, chefia e assessoramento ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus agentes políticos. (Conforme Anexo X – Inexistência de Parentesco). SOMENTE PARA EMPRESA VENCEDORA. 
7.1.21. Cópia do comprovante de prestação da garantia (CAUÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO – Item 5.1.). 

7.1.22. Prova de QUALIFICAÇÃO ECONOMICO/FINANCEIRA, consistente na apresentação de:
7.1.23. Certidão negativa de falência e de concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

7.1.24. Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

7.1.24.1 Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor, nos termos da Súmula do nº 50 do TCESP.
8. DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. O preço ofertado na proposta pela licitante, poderá ser reajustado anualmente, conforme item 16.5. 
8.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada no “INVÓLUCRO N.º 2 – PROPOSTA – EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 001/2024 – PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA”, impressa em papel timbrado da proponente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, datada, rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante legal, e deverá conter os seguintes elementos:

a)
Indicar nome ou razão social da proponente, seu endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico – se houver – bem como o nome e cargo de seu representante legal;
b)
Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua apresentação;

c)
Apresentar condições de pagamento;
d)
Apresentar prazo para início dos serviços de até 2 (dois) dias, após a solicitação do Departamento competente;

d)
Apresentar cotação de preços unitário e total do(s) item(ns) que desejar concorrer, tendo como modelo a descrição do objeto, expressos em algarismos com duas casas decimais, em moeda corrente do país; em caso de divergência entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário; declarar no corpo da proposta que os preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, seguros, BDI, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a consecução do objeto do presente certame. 

8.3.
Conter oferta firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

8.4.
Conter especificação completa dos serviços, que deverão ser obrigatoriamente especificadas na proposta.

8.5.
Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título.

8.6.
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências essenciais deste edital e de seus anexos, bem como as omissas e as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

8.6.1.
Consideram-se exigências essenciais àquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples manifestação de vontade do representante e aquelas cujo atendimento, nesse momento, possa representar risco de fraude aos princípios da licitação.

8.7.
Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições estabelecidas, uma vez abertas as propostas. Os erros ou equívocos e omissões havidos nas cotações de preços, serão de inteira responsabilidade do proponente, não lhe cabendo, no caso de erro para mais e conseqüente desclassificação, qualquer recurso, nem tampouco, em caso de erro para menos, eximir-se do fornecimento do objeto da presente licitação;

8.8.
Caso o prazo de validade da proposta não esteja indicado expressamente na proposta, fica estabelecido que este prazo será o estipulado no edital, no item 8.2., alínea “b”.

8.9.
A proposta que conter eventuais erros e/ou vícios sanáveis, tais como: falta de marca, assinatura, declaração, cálculos (esses notoriamente equivocados), poderão ser saneados no ato da sessão, desde que o representante possua poderes para tanto, e que não seja erro e/ou vícios substanciais que possa gerar dúvidas e/ou conflito de intenções.

9. DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

9.1 O julgamento, da presente licitação será processado pela Comissão Municipal Julgadora da Licitação, designada pelo Sr. Prefeito, através de Portaria n.º 1877/2023.

9.2 Das reuniões de abertura e julgamento das habilitações e propostas, serão lavradas atas circunstanciadas, contendo o registro de todas as ocorrências, impugnações ou protestos, porventura havidos, as quais são assinadas pelos membros da Comissão de Julgamento e, facultativamente, pelos representantes presentes.

9.3. A falta de assinatura de representante que se retirar do recinto, antes do julgamento e do término da ata, não invalidará os atos praticados e constantes desse documento.

9.4. A ausência de qualquer participante nas reuniões, designadas pela Comissão Julgadora, não impedirá que elas se realizem.

9.5 Somente poderá usar da palavra, no decorrer das reuniões de julgamento, 1 (um) único representante de cada licitante, devendo este estar devidamente credenciado, perante a Comissão Julgadora, não sendo admitidas refutações orais.

9.6 As cartas de credenciamento nomeando representante legal da licitante deverão ser apresentadas à Comissão de Julgamento, junto com documento de identidade antes do início da Sessão de Abertura e serão juntados ao processo licitatório. (Conforme Anexo VII – Termo de Credenciamento).

9.7 Os documentos retirados dos invólucros, em cada fase desta licitação, serão rubricados pelos membros da Comissão Julgadora e pelos representantes das licitantes.

9.8 Todos os documentos apresentados por qualquer licitante deverão estar rubricados pelo seu representante legal.

9.9 Os documentos que não tenham prazo de validade especificado no próprio corpo ou por lei, deverão ter sido expedidos, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, anteriores ao início do julgamento do presente procedimento licitatório.

9.10 Em cada uma das fases da licitação, caso a Comissão Julgadora, a seu exclusivo critério, julgue conveniente, poderá suspender a respectiva reunião, a fim de que tenha melhores condições de analisar os documentos apresentados, para realizar ou determinar a realização de diligências, solicitando ainda, se for o caso, parecer técnico e marcando, oportunamente, nova data e horário em que voltarão a reunirem-se os interessados, ocasião em que serão reiniciados os trabalhos até o julgamento da respectiva fase.

9.11 Suspensa a reunião, os membros da Comissão Julgadora e os representantes presentes, deverão rubricar todos os invólucros lacrados, contendo as propostas da fase seguinte, que ficarão em poder e guarda da Comissão até a reunião da abertura e julgamento da respectiva fase.

9.12 As propostas de preços das empresas-licitantes, não habilitadas, permanecerão em poder e guarda da Comissão Julgadora, com os invólucros devidamente lacrados e rubricados pelos seus membros e pelos representantes presentes, até o final do julgamento de eventuais recursos.

9.13 Para os fins do inciso I, alíneas “a” e “b” do Artigo 109 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores, a intimação do ato, à empresa-licitante, se fará na pessoa do seu representante legal, presente na reunião de julgamento, através de assinatura da ata, ou pela publicação na Imprensa Oficial.

9.14 Serão inabilitadas, liminarmente, as empresas-licitantes que apresentarem documentação incompleta, que não estiverem regulares ou em desacordo com as normas estabelecidas neste Edital.

10. DA PROPOSTA – DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO 

10.1. Julgada a habilitação e os recursos que porventura tenham sido interpostos, serão abertos os invólucros contendo as propostas de preços das empresas-licitantes declaradas habilitadas, cujos documentos serão rubricados pelos membros da Comissão Julgadora e pelos representantes presentes.

10.2. Serão desclassificadas as propostas com preços manifestamente inexeqüíveis, na forma do inciso II e parágrafo primeiro do artigo 48, da Lei n.º 8.666/93;

10.3. Para os efeitos do disposto no subitem 10.2, consideram-se manifestamente inexequíveis os preços cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração;
b) ou valor orçado pela Administração. 
10.4. Existindo discrepância entre os valores unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.5. No julgamento das propostas, levar-se-á em consideração os critérios dos objetivos previstos nos artigos 44 e 45 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores.

10.6. Obedecida a seqüência ordinal crescente da classificação, será adjudicado o objeto da presente licitação à proposta de preços classificada em primeiro lugar, desde que obedecidas todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.

10.7. No caso de empate, decidir-se-á por sorteio entre as propostas iguais.

10.8. Não serão levadas em consideração ofertas ou vantagens, baseadas em propostas de outras licitantes, e/ou não previstas neste Edital.

10.9. Nos preços cotados já deverão estar computadas todas as despesas diretas ou indiretas em geral, impostos incidentes, bem como todas as despesas relativas à perfeita e adequada execução dos serviços, inclusive as decorrentes da legislação tributária, trabalhista e previdenciária.

10.10. Serão analisadas pela Comissão, e em sendo necessário, solicitará parecer técnico e/ou jurídico sobre as propostas apresentadas e planilhas de custo apresentadas pelas licitantes.

10.11. No caso de inabilitação de todas as empresas-licitantes ou desclassificação de todas as propostas apresentadas, fica a critério da Comissão Municipal de Licitação, a adoção do procedimento estabelecido no Parágrafo terceiro do Artigo 48, da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.

11. DA APRESENTAÇÃO DE EQUIPAMENTO

11.1. O licitante-vencedor do presente procedimento licitatório, após a adjudicação de seu objeto, deverá, antes da assinatura do contrato, apresentar os equipamentos descritos no Anexo I deste Edital, solicitados pelo setor técnico, para testes e vistoria, em local que será determinado pela Administração, podendo esta recusar equipamentos, caso não apresentem nível de qualidade de execução dentro dos padrões de qualidade exigidos para os serviços.

12. DA ASSINATURA

12.1. Decairá o direito ao contrato da licitante-vencedora que, no prazo de 3 (três) dias úteis, após a convocação, deixar de comparecer para assinar o respectivo termo de contrato.

12.1.1. O prazo de que trata este item poderá ser prorrogado uma única vez, quando solicitado e justificado por escrito.

12.2. A recusa em assinar o contrato no prazo estabelecido sujeitará a empresa vencedora da licitação à multa de 10% (dez por cento) do valor estimado para o contrato, além das demais penalidades previstas na legislação específica. 

12.3. Havendo recusa ou o não comparecimento da licitante-vencedora para assinar o contrato no prazo estabelecido, fica facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada.

13. DAS PENALIDADES

13.1. À CONTRATADA, que não cumprir integralmente as obrigações assumidas ou preceitos legais, conforme o caso, serão aplicadas as seguintes penalidades:

13.1.1. Multa.

13.1.2. Rescisão do contrato.

13.1.3. Suspensão do direito de licitar junto à Prefeitura Municipal de São Joaquim da Barra.

13.1.4. Declaração de inidoneidade.

14. DAS MULTAS

14.1. Será aplicada multa de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do contrato, quando a CONTRATADA, sem justa causa, interromper, suspender ou deixar de cumprir, no prazo estabelecido, a obrigação assumida.

14.2. Será aplicada multa de 0,03% sobre o valor do contrato, quando a CONTRATADA:

14.2.1. Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização.

14.2.2. Executar o objeto contratual em desacordo com as especificações técnicas aplicáveis independentemente da obrigação de fazer as reparações necessárias às suas expensas.

14.2.3. Cometer faltas reiteradas na execução do objeto contratual.

14.2.4. Ocasionar, sem justa causa, atraso para o início do atendimento de que trata a presente licitação.

14.2.5. Será aplicada uma multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, se a CONTRATADA inobservar qualquer previsão do instrumento contratual que der causa à sua rescisão.

14.2.6. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras.

14.2.7. As importâncias relativas às multas serão pagas pela CONTRATADA, após a respectiva notificação, na forma prevista no contrato.

15. DA RESCISÃO

15.1. Constituem motivos para a rescisão do contrato além dos elencados no artigo 78 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores, independentemente das sanções legais e contratuais aplicáveis, a critério da CONTRATANTE, quando a CONTRATADA:

15.1.1. Tiver decretada sua falência, solicitar concordata, liquidação ou dissolução, ou falecimento do titular, no caso de firma individual.

15.1.2. Alterar ou modificar sua finalidade ou estrutura, de forma que prejudique a execução do objeto desta licitação.

15.1.3. A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão pela Administração, com as conseqüências previstas no clausula 13. 

16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE DE PREÇOS
16.1.
O pagamento do preço pactuado será efetuado mensalmente, ou seja, em 12 parcelas mensais em até 15 (quinze) dias após a prestação de serviços, de acordo com a execução dos serviços efetuados, devendo a Contratada emitir no 1º dia útil após a do mês subsequente ao da prestação de serviços as respectivas notas fiscais que, devidamente comprovado e atestado pelo Órgão Gestor do objeto desta licitação.
CONDIÇÕES GERAIS:

01)
Para a realização dos pagamentos de cada uma das parcelas, é indispensável a apresentação do comprovante de regularidade junto ao INSS relativo aos empregados que executaram o serviço. 

02)
 Apresentar cópia do REGISTRO DO EMPREGADO.

03)
A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal/Fatura dos serviços efetuados e encaminhá-la para pagamento, endereçando-a à Divisão Financeira da Prefeitura Municipal.

04)
Junto com a fatura, a CONTRATADA deverá apresentar uma relação nominal de todos os empregados que executaram o serviço no período abrangido pela prestação de serviços, bem como o comprovante de recolhimento das contribuições sociais incidentes sobre a fatura, sob pena de a Prefeitura efetuar a retenção do valor devido nos termos da legislação vigente, sobre o valor faturado:

05)
Apresentar comprovante de declaração das contribuições a recolher à Previdência Social e a outras Entidades e Fundos por FPAS, onde conste como tomador dos serviços a Prefeitura de São Joaquim da Barra;

06)
Havendo retenção, a CONTRATADA deverá providenciar no prazo de 15 (quinze) dias o recolhimento das contribuições sociais (INSS/FGTS/ISS-ISQN) e apresentar as guias que comprovem tal pagamento a Prefeitura, para fins de devolução da quantia retida;

07)
Se durante a execução do Contrato, expirar-se o prazo de validade das Certidões apresentadas na fase de habilitação, comprovando regularidade quanto a Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a CONTRATADA deverá providenciar a imediata atualização das mesmas.

08)
A falta de apresentação dos documentos atualizados, implicará na suspensão do(s) pagamento(s) até a devida regularização dos mesmos por parte da CONTRATADA.

09)
Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da CONTRATADA.

16.2.
Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da adjudicatária, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

16.3.
Nenhum pagamento isentará a LICITANTE das responsabilidades assumidas nesta licitação, quaisquer que sejam, nem implicará no recebimento definitivo dos serviços.

16.4.
A CONTRATANTE não efetuará nenhum pagamento através de boletos bancários. Os pagamentos serão realizados através de crédito em conta corrente utilizando as informações constantes no ANEXO IX – Dados do Fornecedor.
16.5.
REAJUSTE DE PREÇOS

16.6.
Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser reajustado anualmente, tendo-se como data base a data da realização do certame, pela variação, no período, do IPCA. 
16.7.
Hipóteses de reajuste e/ou reequilíbrio econômico-financeiro somente serão analisadas em acordo com o disposto pela Lei Federal n.º8.666/93, devendo o pedido do mesmo ser apresentado por escrito, juntamente com planilha estimada de custos e todos os documentos comprobatórios do reajuste e/ou reequilíbrio econômico-financeiro solicitado, sendo que o reajuste somente poderá ser requisitado após 12 (doze) meses da contratação e o reequilíbrio econômico-financeiro a qualquer tempo desde que devidamente comprovado por documentação competente. 
17. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

17.1. A CONTRATANTE exercerá a fiscalização da execução de todos os serviços, objeto deste Edital, fiscalização essa que, em nenhuma hipótese, eximirá nem reduzirá as responsabilidades da CONTRATADA.

17.2. A CONTRATADA deverá permitir acesso às suas dependências ou àquelas por ela utilizadas, aos servidores públicos da CONTRATANTE, incumbidos da fiscalização, ou qualquer outro que esteja devidamente credenciado ou autorizado por ela.

17.3. Fica nomeado como Gestor do Contrato Sr. Fernando Ceribelli, Diretor Municipal do Departamento de Serviços Urbanos, CPF N.º__________________________.
18. DOS RECURSOS

18.1. Durante o procedimento licitatório, somente serão admitidos os recursos previstos na Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores, na forma, prazos e com os efeitos ali estabelecidos.

18.2. Os reexames dos recursos serão dirigidos ao Senhor Prefeito, por intermédio da Comissão Julgadora, na forma do Artigo 109 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

18.3. Os recursos deverão ser apresentados por escrito e protocolados no Departamento de Expediente da Prefeitura de São Joaquim da Barra, dentro do prazo legal, no horário compreendido das 12h00min às 16h30min dos dias de expediente, ou por e-mail: licitacao@saojoaquimdabarra.sp.gov.br, por representante legalmente constituído e identificado.

19. DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. As despesas decorrentes da contratação, no valor estimado de R$ 4.519.260,00 (quatro milhões, quinhentos e dezenove mil, duzentos e sessenta reais), serão suportadas com recursos financeiros constantes da dotação orçamentária da CONTRATANTE, conforme segue: 

02.07.02


SERVIÇOS URBANOS
15.452.0016.2069.0000

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS – LIMPEZA PÚBLICA
3.3.90.39.00


OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
Fonte de Recurso: 00100
19.2. As disposições contidas neste Edital, no que couber, farão parte integrante do contrato a ser celebrado com o licitante vencedor.

19.3. A PREFEITURA se reserva o direito de anular ou revogar a presente licitação, em qualquer fase, no todo ou em parte, nos casos previstos em lei ou por conveniência administrativa, técnica ou financeira, conforme Art. 49 da Lei 8.666/93.

19.4. Será exigido da empresa vencedora a prestação de garantia, que deverá ser apresentada junto ao Departamento competente da Prefeitura de São Joaquim da Barra/SP, em até 03 (três) dias úteis após a assinatura do Contrato, no valor de 5% (cinco por cento) do valor do ajuste, na forma de caução em dinheiro, fiança bancária, seguro garantia ou título de dívida pública, nos termos da cláusula décima primeira da minuta do contrato – Anexo II
19.5. Integram o presente Edital de Concorrência os seguintes anexos:
ANEXO I – Descrição do Serviço;

ANEXO II – Minuta de Contrato; 
ANEXO III – Recibo de Retirada do Edital;

ANEXO IV –Declaração de Vistoria e Comparecimento;

ANEXO V – Declaração de Inexistência de Trabalho Infantil;

ANEXO VI – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo;

ANEXO VII – Termo de Credenciamento;

ANEXO VIII – Proposta de Preços;

ANEXO IX – Dados do Fornecedor.

ANEXO X – Declaração De Inexistência De Parentesco.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, 21 DE FEVEREIRO DE 2024.

Dr. Wagner José Schmidt

Prefeito Municipal
ANEXO I
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 001/2024
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 04 (QUATRO) CAMINHÕES COLETORES DE LIXO DOMICILIAR JUNTAMENTE COM 04 (QUATRO) EQUIPES PADRÃO COMPOSTA DE 05 (CINCO) COLETORES CADA  E 01 (UM) FISCAL PARA SUPERVISIONAR OS SERVIÇOS, PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA DO LIXO DOMICILIAR NO MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, CONFORME AS DESCRIÇÕES, QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES CONSTANTES NESTE ANEXO.
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	VALOR MENSAL ESTIMADO (R$)
	VALOR TOTAL ESTIMADO (R$)

	01
	1 – Fornecimento de 04 (quatro) veículos tipo caminhão coletor de lixo domiciliar (com motorista) juntamente com 04 (quatro) equipes padrão composta de 05 (cinco) coletores cada, devidamente munidos de E.P.I. (equipamentos de proteção individual) e 01 (um) fiscal para supervisionar os serviços, para a execução dos serviços de coleta do lixo domiciliar no Município de São Joaquim da Barra, pelo período de 12 (doze) meses.

2 – Os veículos deverão: estar em perfeitas condições de funcionamento e ter o ano de fabricação a partir de 2018, inclusive a caçamba; Trazer placas regulamentares a sinalização de segurança; Mantido em condições de uso, ficando toda a manutenção dos veículos de responsabilidade da empresa contratada, inclusive o combustível; Durante a vigência da prestação dos serviços, se algum veículo apresentar algum defeito ou avaria, deverá ser substituído imediatamente por outro equivalente.

3 – O número de horas trabalhadas será de 08:00 horas/dia de segunda a sábado.

4 – E ampresa deverá efetuar a descarga do lixo em local que será informado pela prefeitura, onde a distância do nosso município para o depósito será de aproximadamente 32 (trinta e dois) quilômetros.
	R$ 376.605,00
	R$ 4.519.260,00


CONDIÇÕES GERAIS:

01)
Para a realização dos pagamentos de cada uma das parcelas, é indispensável a apresentação do comprovante de regularidade junto ao INSS relativo aos empregados que executaram o serviço; 

02)
 Apresentar cópia do REGISTRO DO EMPREGADO;
03)
A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal/Fatura dos serviços efetuados e encaminhá-la para pagamento, endereçando-a à Divisão Financeira da Prefeitura Municipal;
04)
Junto com a fatura, a CONTRATADA deverá apresentar uma relação nominal de todos os empregados que executaram o serviço no período abrangido pela prestação de serviços, bem como o comprovante de recolhimento das contribuições sociais incidentes sobre a fatura, sob pena de a Prefeitura efetuar a retenção do valor devido nos termos da legislação vigente, sobre o valor faturado;
05)
Apresentar comprovante de declaração das contribuições a recolher à Previdência Social e a outras Entidades e Fundos por FPAS, onde conste como tomador dos serviços a Prefeitura de São Joaquim da Barra;
06)
Havendo retenção, a CONTRATADA deverá providenciar no prazo de 15 (quinze) dias o recolhimento das contribuições sociais (INSS/FGTS/ISS-ISQN) e apresentar as guias que comprovem tal pagamento a Prefeitura, para fins de devolução da quantia retida;

07)
Se durante a execução do Contrato, expirar-se o prazo de validade das Certidões apresentadas na fase de habilitação, comprovando regularidade quanto a Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a CONTRATADA deverá providenciar a imediata atualização das mesmas;
08)
A falta de apresentação dos documentos atualizados, implicará na suspensão do(s) pagamento(s) até a devida regularização dos mesmos por parte da CONTRATADA;
09)
Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da CONTRATADA;
10)
A contratada deverá fornecer, em quantidade e de acordo com a solicitação da contratante, coletores necessários à execução dos serviços solicitados; 
11)
 Competirá à CONTRATADA a admissão de funcionários necessários ao desempenho dos serviços, correndo por sua conta, também, os encargos sociais, seguros, uniformes e demais exigências das Leis Trabalhistas;
12)
 Só deverão ser admitidos candidatos que se apresentem munidos de seus documentos em ordem. Só serão mantidos em serviço os empregados cuidadosos, atenciosos e educados para com o público;
13)
 A fiscalização terá direito de exigir o afastamento dos serviços, a qual deverá realizar-se em 48 (quarenta e oito) horas, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço. Se a dispensa der origem a ação na Justiça, o Município não terá, em nenhum caso, qualquer responsabilidade;
14)
 É absolutamente vedada, por parte do pessoal da CONTRATADA, a execução de serviços que não sejam objeto do presente Memorial;
15)
 Será terminantemente proibido aos empregados ingerirem bebidas alcoólicas em serviço e pedirem gratificações ou donativos de qualquer espécie;
16)
 Caberá à CONTRATADA apresentar nos locais determinados e no horário de trabalho os funcionários devidamente munidos com equipamentos de segurança adequados e uniformizados;
17)
 A CONTRATADA deverá dispor de 1 (um) supervisor de serviços para os trabalhadores contratados;

	IMPORTANTE: A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ OBRIGATORIAMENTE EMITIR NF-E – NOTA FISCAL ELETRÔNICA, PARA CONTRATAÇÃO COM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, CONFORME DISPÕE AS PORTARIAS CAT 162/2008, CAT 173/2009 E CAT 184/2010.


OBSERVAÇÃO ESPECIAL: 

1) O JULGAMENTO É PELO MENOR VALOR GLOBAL.
2) QUAISQUER DÚVIDAS QUANTO ÀS DESCRIÇÕES E QUANTITATIVOS DOS SERVIÇOS, PODERÃO SER SOLUCIONADAS JUNTO AO ALMOXARIFADO MUNICIPAL, VIA TELEFONE (016) 3818-2566.
3) VISANDO COIBIR O SUPERFATURAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO, FICAM ADVERTIDAS AS EMPRESAS LICITANTES, QUE POR VENTURA VENHAM A PARTICIPAR DOS PROCESSOS LICITATÓRIOS DESTE MUNICÍPIO, QUE, CASO SEJA IDENTIFICADO OFERTAS DE PREÇOS EXTREMAMENTE SUPERIORES AOS VALORES MÉDIOS DE COTAÇÃO, A EMPRESA LICITANTE, CASO COMPROVADA A MÁ FÉ, E COM BASE NOS PRINCÍPIOS DA MORALIDADE E DA IDONEIDADE, PODERÁ SER PENALIZADA NA FORMA DOS ARTIGOS 87 DA LEI 8666/93 E 7º DA LEI 10.520/02.
PREFEITURA DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, XX DE XXXXXXXXX DE 2024.
DR WAGNER JOSÉ SCHMIDT

PREFEITO MUNICIPAL
ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N.º         /2024
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 001/2024
DAS PARTES CONTRATANTES:

CONTRATANTE: PREFEITURA DE SÃO JOAQUIM DA BARRA (SP) 

ENDEREÇO: Praça Professor Ivo Vannuchi, S/N

CIDADE: São Joaquim a Barra – SP

CEP: 14600-000

CNPJ: 59.851.543/0001-65

INSCRIÇÃO ESTADUAL:642.092.247.110

FONE: (0XX16) 3810-9000

FAX: (0XX16) 3810-9040

REPRESENTANTE LEGAL: Dr. Wagner José Schmidt– Prefeito   

CONTRATADA:
ENDEREÇO:
CIDADE: 
CEP:
CNPJ:
INSCRIÇÃO ESTADUAL:
FONE/FAX: 
REPRESENTANTE LEGAL: 

R. G.: 

CPF/MF: 

PRIMEIRA: DO OBJETO:

1.1.
É objeto deste contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 04 (QUATRO) CAMINHÕES COLETORES DE LIXO DOMICILIAR JUNTAMENTE COM 04 (QUATRO) EQUIPES PADRÃO COMPOSTA DE 05 (CINCO) COLETORES CADA E 01 (UM) FISCAL PARA SUPERVISIONAR OS SERVIÇOS, PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA DO LIXO DOMICILIAR NO MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, CONFORME AS DESCRIÇÕES, QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	VALOR MENSAL (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	...
	...
	...
	...


CONDIÇÕES GERAIS:

01)
Para a realização dos pagamentos de cada uma das parcelas, é indispensável a apresentação do comprovante de regularidade junto ao INSS relativo aos empregados que executaram o serviço; 

02)
 Apresentar cópia do REGISTRO DO EMPREGADO;

03)
A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal/Fatura dos serviços efetuados e encaminhá-la para pagamento, endereçando-a à Divisão Financeira da Prefeitura Municipal;
04)
Junto com a fatura, a CONTRATADA deverá apresentar uma relação nominal de todos os empregados que executaram o serviço no período abrangido pela prestação de serviços, bem como o comprovante de recolhimento das contribuições sociais incidentes sobre a fatura, sob pena de a Prefeitura efetuar a retenção do valor devido nos termos da legislação vigente, sobre o valor faturado;

05)
Apresentar comprovante de declaração das contribuições a recolher à Previdência Social e a outras Entidades e Fundos por FPAS, onde conste como tomador dos serviços a Prefeitura de São Joaquim da Barra;
06)
Havendo retenção, a CONTRATADA deverá providenciar no prazo de 15 (quinze) dias o recolhimento das contribuições sociais (INSS/FGTS/ISS-ISQN) e apresentar as guias que comprovem tal pagamento a Prefeitura, para fins de devolução da quantia retida;

07)
Se durante a execução do Contrato, expirar-se o prazo de validade das Certidões apresentadas na fase de habilitação, comprovando regularidade quanto a Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a CONTRATADA deverá providenciar a imediata atualização das mesmas;

08)
A falta de apresentação dos documentos atualizados, implicará na suspensão do(s) pagamento(s) até a devida regularização dos mesmos por parte da CONTRATADA;
09)
Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da CONTRATADA;

10)
A contratada deverá fornecer, em quantidade e de acordo com a solicitação da contratante, coletores necessários à execução dos serviços solicitados; 
11)
 Competirá à CONTRATADA a admissão de funcionários necessários ao desempenho dos serviços, correndo por sua conta, também, os encargos sociais, seguros, uniformes e demais exigências das Leis Trabalhistas;
12)
 Só deverão ser admitidos candidatos que se apresentem munidos de seus documentos em ordem. Só serão mantidos em serviço os empregados cuidadosos, atenciosos e educados para com o público;
13)
 A fiscalização terá direito de exigir o afastamento dos serviços, a qual deverá realizar-se em 48 (quarenta e oito) horas, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço. Se a dispensa der origem a ação na Justiça, o Município não terá, em nenhum caso, qualquer responsabilidade;
14)
 É absolutamente vedada, por parte do pessoal da CONTRATADA, a execução de serviços que não sejam objeto do presente Memorial;

15)
 Será terminantemente proibido aos empregados ingerirem bebidas alcoólicas em serviço e pedirem gratificações ou donativos de qualquer espécie;

16)
 Caberá à CONTRATADA apresentar nos locais determinados e no horário de trabalho os funcionários devidamente munidos com equipamentos de segurança adequados e uniformizados;

17)
 A CONTRATADA deverá dispor de 1 (um) supervisor de serviços para os trabalhadores contratados;

	IMPORTANTE: A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ OBRIGATORIAMENTE EMITIR NF-E – NOTA FISCAL ELETRÔNICA, PARA CONTRATAÇÃO COM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, CONFORME DISPÕE AS PORTARIAS CAT 162/2008, CAT 173/2009 E CAT 184/2010.


1.2.
O Município de São Joaquim da Barra reserva-se o direito de adquirir quantidades inferiores às licitadas, se as suas necessidades assim o exigirem.

1.3.
A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato, caso em que será convocada para assinatura do aditivo contratual no prazo já estabelecido no edital, ficando submetida às penalidades do mesmo em caso de recusa ou atraso.
SEGUNDA: 
DO PREÇO DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

2.1.
O preço total para a consecução do objeto deste contrato, é de R$____________, 

2.1.2.
O pagamento do preço pactuado será efetuado mensalmente, ou seja, em 12 parcelas mensais em até 15 (quinze) dias após a prestação de serviços, de acordo com a execução dos serviços efetuados, devendo a Contratada emitir no 1º dia útil após a do mês subsequente ao da prestação de serviços as respectivas notas fiscais que, devidamente comprovado e atestado pelo Órgão Gestor do objeto desta licitação.

CONDIÇÕES GERAIS:

01)
Para a realização dos pagamentos de cada uma das parcelas, é indispensável a apresentação do comprovante de regularidade junto ao INSS relativo aos empregados que executaram o serviço. 

02)
 Apresentar cópia do REGISTRO DO EMPREGADO.

03)
A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal/Fatura dos serviços efetuados e encaminhá-la para pagamento, endereçando-a à Divisão Financeira da Prefeitura Municipal.

04)
Junto com a fatura, a CONTRATADA deverá apresentar uma relação nominal de todos os empregados que executaram o serviço no período abrangido pela prestação de serviços, bem como o comprovante de recolhimento das contribuições sociais incidentes sobre a fatura, sob pena de a Prefeitura efetuar a retenção do valor devido nos termos da legislação vigente, sobre o valor faturado:

05)
Apresentar comprovante de declaração das contribuições a recolher à Previdência Social e a outras Entidades e  Fundos por FPAS, onde conste como tomador dos serviços a Prefeitura de São Joaquim da Barra;

06)
Havendo retenção, a CONTRATADA deverá providenciar no prazo de 15 (quinze) dias o recolhimento das contribuições sociais (INSS/FGTS/ISS-ISQN) e apresentar as guias que comprovem tal pagamento a Prefeitura, para fins de devolução da quantia retida;

07)
Se durante a execução do Contrato, expirar-se o prazo de validade das Certidões apresentadas na fase de habilitação, comprovando regularidade quanto a Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a CONTRATADA deverá providenciar a imediata atualização das mesmas.

08)
A falta de apresentação dos documentos atualizados, implicará na suspensão do(s) pagamento(s) até a devida regularização dos mesmos por parte da  CONTRATADA.

09)
Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da CONTRATADA.

2.1.3.
Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da adjudicatária, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

2.1.4.
Nenhum pagamento isentará a LICITANTE das responsabilidades assumidas nesta licitação, quaisquer que sejam, nem implicará no recebimento definitivo dos serviços.

2.2.
Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser reajustado anualmente, tendo-se como data base a data da realização do certame, ou seja, a data base é: ___/___/_____, pela variação, no período, do IPCA. 
2.2.1.
Hipóteses de reajuste e/ou reequilíbrio econômico-financeiro somente serão analisadas em acordo com o disposto pela Lei Federal n.º8.666/93, devendo o pedido do mesmo ser apresentado por escrito, juntamente com planilha estimada de custos e todos os documentos comprobatórios do reajuste e/ou reequilíbrio econômico-financeiro solicitado, sendo que o reajuste somente poderá ser requisitado após 12 (doze) meses da contratação e o reequilíbrio econômico-financeiro a qualquer tempo desde que devidamente comprovado por documentação competente. 
2.3.
A CONTRATANTE não efetuará nenhum pagamento através de boletos bancários. Os pagamentos serão realizados através de crédito em conta corrente utilizando as informações constantes no ANEXO IX- Dados do Fornecedor.

TERCEIRA: DOS PRAZOS E DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
3.1.
O prazo de vigência será pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57, inciso II, da lei federal 8.666/93, desde que plenamente justificado, atendendo ao interesse público.
3.2.
O Setor Competente emitirá Ordem de Serviço conforme objeto estabelecido no Preâmbulo deste Edital e em no máximo 02 (dois) dias, contado da data de recebimento da Requisição, podendo ser prorrogado desde que plenamente justificado, atendendo ao interesse e conveniência públicos.

3.3.
O serviço, objeto do presente será recebido:
3.3.1.
Provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com a especificação;

3.3.2. 
Definitivamente após a verificação de exame quantitativo e qualitativo.

3.4.
O exame qualitativo ficará condicionado às Especificações constantes no presente edital.

3.5.
A execução dos serviços deverá ser realizada de forma PARCELADA, de acordo com as necessidades do Município/Contratante.

3.6.
O Contratado sujeitar-se-á à fiscalização dos serviços durante a sua execução, reservando-se o Município de São Joaquim da Barra o direito de não proceder ao recebimento do serviço, caso não encontre o mesmo em condições satisfatórias ou não atendam às especificações deste Edital.

QUARTA: DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. 
O valor especificado na cláusula Segunda corresponde ao preço total das despesas de consecução do objeto desta licitação serão provenientes do orçamento geral do Município, que serão empenhadas no exercício do corrente ano à conta do elemento: 

02.07.02
SERVIÇOS URBANOS

15.452.0016.2069.0000
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS – LIMPEZA PÚBLICA

3.3.90.39.00
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

QUINTA: DOS ENCARGOS:

5.1.
Fica certo e ajustado que todo o encargo relativo ao objeto deste contrato, quer fiscais, trabalhistas, previdenciários ou tributários, serão por conta única e exclusiva da CONTRATADA não cabendo ao CONTRATANTE quaisquer pagamentos desses encargos.

SEXTA: DAS PENALIDADES E MULTAS:

6.1.
São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal N.º 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei Federal N.º 8.883/94 e demais normas pertinentes, bem como as seguintes:

6.2.
Multa, por atraso: 1,0% (um por cento) por dia de atraso na entrega programada, não superior a 20% (vinte por cento), a qual incidirá sobre o valor da quantidade que deveria ser entregue;

6.3.
Multa, por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato;

6.4.
Multa, de 20% (vinte por cento), por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajustes, ou seja, inexecução parcial, que não estejam previstas nos subitens acima, a qual indicará sobre o valor do contrato.

6.5.
As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis.

6.6.

Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis, a ocorrência das hipóteses a seguir listadas acarretará a aplicação da penalidade especificada.

6.7.
As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da Contratada ou, se for o caso, cobrança administrativa ou judicialmente.

6.8.
As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa Contratada da Ata da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar à Prefeitura de São Joaquim da Barra.

6.9.
Constatada a inveracidade de qualquer das informações fornecidas pela Contratada, esta poderá sofrer quaisquer das penalidades adiante previstas:

6.9.1.
Suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura de São Joaquim da Barra pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses;

6.9.2.
Rescisão do contrato, nos termos da legislação vigente.

6.10.
A Contratada não incorrerá nas penalidades/multas, quando o atraso no fornecimento, for motivado por Força Maior.

6.11. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação. A critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a Contratada tenha a receber do Contratante. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.

SÉTIMA: DA RESCISÃO:

7.1. 
A rescisão do presente instrumento se operará independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, além da aplicação das sanções previstas no Edital e neste instrumento, desde que a CONTRATADA deixe de cumprir suas obrigações ora assumidas, e também nos seguintes casos:-

7.1.a)
O não fornecimento dos serviços ora contratado, aplica-se as penalidades referidas na cláusula SEXTA deste instrumento;

7.1.b)
Fato superveniente que implique na manifestação, pelo poder público, de não atendimento de interesses públicos, em matéria de prioridade;

7.1.c)
A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

7.1.d)
A dissolução da sociedade.

7.1.e)
Outros motivos previstos nos artigos 78 a 80, da Lei Federal N.º 8.666/93 e alterações e Lei n° 10.520/02.

OITAVA: FORÇA MAIOR

8.1.
Entende-se por motivo de Força Maior: Greve, "lock-out" ou outras perturbações industriais, atos de inimigo público, guerras, bloqueios, insurreições, levantes, epidemias, avalanches, terremotos, chuvas, tempestades, raios, enchentes, perturbações civis, explosões, ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes dos acima relacionados, ou de força equivalente, que fujam ao controle razoável de qualquer parte interessada que, mesmo agindo diligentemente, não consiga impedir sua ocorrência e impossibilitem o fornecimento do objeto deste instrumento.

8.2.
O termo "Força Maior" também deve incluir qualquer atraso causado por legislação ou regulamentação, que venha ocasionar atrasos à Contratada. 

8.3.
O termo "Força Maior" não inclui greves na própria firma CONTRATADA.

8.4.
Se a CONTRATADA ficar temporariamente impossibilitada, total ou parcial, por motivos de Força Maior, de cumprir os deveres e responsabilidades relativas ao seu trabalho, deverá comunicar imediatamente a existência desses motivos de Força Maior ao CONTRATANTE. Enquanto perdurarem os motivos de Força Maior, cessarão seus deveres e responsabilidades relativas à sua execução.

8.5.
O tempo especificado para o fornecimento do serviço deverá ser estendido por igual período que seja necessário para compensar o tempo de interrupção causado pelo motivo de Força Maior.

8.6.
Qualquer dúvida com respeito a esta extensão de prazo será devidamente acertada por concordância mútua, entre o CONTRATANTE e CONTRATADA, visando encontrar a melhor solução para ambas as partes.

8.7.
Se o impedimento causado por motivo de Força Maior estender-se por prazo superior a 01 (um) mês, impossibilitando o cumprimento do Contrato, o CONTRATANTE poderá rescindi-lo, no todo ou em parte, mediante notificação por escrito à CONTRATADA.

8.8.
O comunicado sobre Força Maior será julgado ao recebimento deste referente à aceitação do fato como Força Maior ou não, mas o CONTRATANTE poderá contestar, em fase ulterior, a veracidade da ocorrência real.

NONA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1.
O CONTRATANTE, durante a execução do contrato deverá: 

9.1.1.
Dar ciência à Contratada imediatamente sobre qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;

9.1.2.
Proceder ao acompanhamento técnico da prestação dos serviços;

9.1.3 Atestar a execução do objeto do contrato por meio da fiscalização do Contrato;

9.1.4.
Fica nomeado como Gestor do Contrato, o Senhor Fernando Ceribelli, Diretor do Departamento Municipal de Serviços Urbanos – CPF/MF n.º __________________________;

9.1.5 Efetuar pagamento à Contratada de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas no contrato.

DÉCIMA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1.
A contratada, no decorrer da execução do contrato, obriga-se a:

10.1.1. 
Fornece os serviços licitados e responsabilizar-se pela qualidade dos mesmos;

10.1.2.
 Executar diretamente o objeto da contratação, conforme o estabelecido neste Edital e seus anexos, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações.

10.1.3.
 Responder pelos encargos tributários, previdenciários, trabalhistas, referentes aos serviços executados por seus empregados, obrigando-se a saldá-los em época própria, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Contratante.

10.1.4. 
Permitir ao CONTRATANTE, quando este entender indispensável, a fiscalização de documentação pertinente visando ao cumprimento do inciso anterior.

10.1.5.
 Comparecer, sempre que solicitada, à Sede do Contratante, em horário por esta estabelecida, a fim de receber e fornecer informações, instruções e acertar providências, incidindo a CONTRATADA, no caso de não atendimento desta exigência, na multa estipulada neste contrato.

10.1.6. 
Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar o CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato; bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento;

10.1.7.
 Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato;

10.1.8.
 Cumprir todas as especificações previstas no Edital da Concorrência Pública N.º 001/2024 que deu origem ao presente instrumento;

10.1.9.
O transporte (ida e volta) ao local de trabalho, a alimentação e a estadia dos funcionários que prestarão os serviços, quando necessário, correrão por conta da Contratada sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente.

10.1.10.
O prazo de execução dos serviços será pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57, inciso II, da lei federal 8.666/93, desde que plenamente justificado, atendendo ao interesse público.

10.1.11.
O prazo mencionado no subitem 10.1.10 poderá ser prorrogado por igual (ais) sucessivo (s) período (s), a critério da Prefeitura de São Joaquim da Barra, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições permitidos pela legislação vigente.

10.1.12- A Contratada poderá se opor à prorrogação de que trata o subitem anterior, desde que o faça mediante documento escrito, recebido pelo Gestor do Contrato em até 90 (noventa) dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

10.1.13- As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 8.666/1993.

10.1.14. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Prefeitura de São Joaquim da Barra não gerará à Contratada direito a qualquer espécie de indenização.

10.1.15.
Não obstante o prazo estipulado no subitem 10.1.10 a vigência contratual nos exercícios subsequentes ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas.
DÉCIMA PRIMEIRA: DA CAUÇÃO
11.1.
A CONTRATADA, neste ato, presta caução de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, na importância de R$ _____________ (____________________) em forma _______________, que tem a finalidade de garantir o fiel cumprimento do contrato e o eventual pagamento das multas e indenizações, nos termos do artigo 56 da Lei 8.666/93.

11.2.
A caução somente será liberada após o término e cumprimento do contrato, se não houver incidentes que justifiquem a sua retenção ou que impeçam a sua liberação, nos termos nele previstos.

11.3.
A CONTRATANTE deverá manter a caução sempre atualizada e correspondente a 5,0% (cinco por cento) do valor do contrato.

11.4.
Os pagamentos dos serviços não serão liberados se a caução não houver sido prestada ou estiver incompleta ou desatualizada.

DÉCIMA SEGUNDA:DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

12.1.
Aplica-se a este contrato as normas contidas na Lei N.º 8.666/93 e aos casos omissos, aplicam-se as disposições do Código Civil e do Direito Administrativo.

12.2.
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

12.3.
Constituirá encargo exclusivo da Contratada o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste instrumento e da execução de seu objeto.

12.4.
Fica fazendo parte integrante deste instrumento o Edital Completo da Concorrência Pública N.º 001/2024.

DÉCIMA TERCEIRA:DO FORO:

13.1.
Fica eleito o Foro da Comarca de São Joaquim da Barra-SP, para dirimir qualquer dúvida ou litígio, oriundo da execução deste instrumento, com renúncia expressa pelas partes de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por se acharem assim as partes contratantes, justas e acordadas, assinam o presente instrumento em 05 (cinco) vias de igual teor e para um só fim, na presença das testemunhas abaixo, para todos os efeitos legais.




São Joaquim da Barra, ______, de _________ de 2024.

Prefeitura de São Joaquim da Barra


Dr. Wagner José Schmidt




Contratante






Empresa Contratada 

Representante legal

C.P.F/MF n.º: 

R.G n.º: 

Contratada

TESTEMUNHAS:

________________________



_______________________

CPF/MF N.º________________



CPF/MF N.º_______________

(**) MINUTA DO TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: PREFEITURA DE SÃO JOAQUIM DA BARRA /SP

CONTRATADA: _____________________________________________________ 

CONTRATO N° (de origem): 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 001/2024
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 04 (QUATRO) CAMINHÕES COLETORES DE LIXO DOMICILIAR JUNTAMENTE COM 04 (QUATRO) EQUIPES PADRÃO COMPOSTA DE 05 (CINCO) COLETORES CADA E 01 (UM) FISCAL PARA SUPERVISIONAR OS SERVIÇOS, PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA DO LIXO DOMICILIAR NO MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, CONFORME AS DESCRIÇÕES, QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES CONSTANTES NO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1924/2023.
ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)___________________________________________ 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

d) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
LOCAL e DATA: São Joaquim da Barra, _____ de _____________ de 2024. 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE PELO CONTRATANTE / ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: 

Cargo: 

CPF: 
E-mail Institucional: 

E-mail pessoal:

Assinatura: ______________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pela contratada:

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

E-mail Institucional: 

E-mail pessoal: 

Assinatura: ______________________________________________________

GESTOR(ES) DO CONTRATO:

Pela contratada:

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

E-mail Institucional: 

E-mail pessoal: 

Assinatura: ______________________________________________________
ANEXO III
RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 001/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 1924/2023
Senhor Licitante, 

Visando a comunicações futuras entre a Prefeitura de São Joaquim da Barra e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada do edital:

	Razão Social: 



	CNPJ: 



	Endereço: 



	e-mail: 



	Cidade: 


	Estado: 



	Telefone: 


	Fax: 



	Pessoa para contato: 




	Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima indicada, bem como de seus anexos.

Local: 

________________________________________

Assinatura




O não preenchimento do recibo exime o Setor de Licitação e Despesas, da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE VISTORIA E COMPARECIMENTO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 001/2024
PROCESSO N.º 1924/2023
Declaro que a Empresa ___________________________________, representado(a) pelo(a) Senhor(a), abaixo(s) relacionado(s), compareceu(ram) às __________horas, do dia ____/_____/2024, aos locais de execução dos serviços de que trata a Concorrência Pública N.º 001/2024, para vistoria in loco, bem como, obter as informações que entendeu(ram) necessárias para o perfeito conhecimento do objeto da licitação em tela.

Por ser a expressão da verdade, subscrevemos a presente DECLARAÇÃO DE VISTORIA E COMPARECIMENTO.

1- Nome:_____________________________________Doc. Ident. N.º__________________

                                     SÃO JOAQUIM DA BARRA, _____ de ____________ de 2024. 

______________________________________________________

Prefeitura Municipal de São Joaquim da Barra (SP)

Responsável

(Anexar no “Envelope n.º 01 - Documentos de Habilitação”)

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHO INFANTIL

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 001/2024
PROCESSO N.º 1924/2023

(Se a empresa não tiver papel timbrado, segue os descritos abaixo, se tiver, apagar os dados solicitados da empresa)

Razão Social: .....................................

Endereço: ........................................

Cidade: .......................................... Estado: ......................  CEP: .....................

Telefone: ....................................... Fax: ............................

CNPJ n.º ......................................... Inscrição Estadual: ..........................

E-mail: ...........................................................

A

PREFEITURA DE SÃO JOAQUIM DA BARRA

PRAÇA PROFESSOR IVO VANNUCHI S/N.º

A/C – PREGOEIRO (A)

SÃO JOAQUIM DA BARRA – SP.

Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 001/2024
A empresa..................., pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n.º .........................., inscrição estadual n.º ..........................., com sede ....... (Endereço completo), no Município de............................., representada pelo seu ............. (Qualificação completa do responsável, nos termos do contrato social), ........... (Nacionalidade), ............... (Estado civil), ................ (Profissão), portador do RG. n.º .................... e do CPF. n.º .....................,  residente e domiciliado na ..................(Endereço completo), na cidade de ........................., atendendo as formalidades constantes do Edital Completo da Concorrência Pública N.º 001/2024, da Prefeitura de São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, DECLARA, sob as penas da Lei, que não possui no seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (catorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei 9.854/99).

Local e data da abertura

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal

(Observação: anexar no envelope “B” – habilitação)

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 001/2024
PROCESSO N.º 1924/2023

(Se a empresa não tiver papel timbrado, segue os descritos abaixo, se tiver, apagar os dados solicitados da empresa)

Razão Social: .....................................

Endereço: ........................................

Cidade: .......................................... Estado: ......................  CEP: .....................

Telefone: ....................................... Fax: ............................

CNPJ n.º ......................................... Inscrição Estadual: ..........................

E-mail: ...........................................................

A

PREFEITURA DE SÃO JOAQUIM DA BARRA

PRAÇA PROFESSOR IVO VANNUCHI S/N.º

A/C – PREGOEIRO (A)

SÃO JOAQUIM DA BARRA – SP.

Ref.: Concorrência Pública N.º 001/2024
A empresa..................., pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n.º .........................., inscrição estadual n.º ..........................., com sede ....... (Endereço completo), no Município de............................., representada pelo seu ............. (Qualificação completa do responsável, nos termos do contrato social), ........... (Nacionalidade), ............... (Estado civil), ................ (Profissão), portador do RG. n.º .................... e do CPF. n.º ....................., residente e domiciliado na ..................(Endereço completo), na cidade de ........................., atendendo as formalidades constantes do Edital Completo da Concorrência Pública N.º 001/2024, da Prefeitura de São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, DECLARA, sob as penas da Lei, que não existem fatos supervenientes impeditivos à participação na presente licitação.

Local e data da abertura

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal

(Observação: anexar no envelope “B” – habilitação)
ANEXO VII 

TERMO DE CREDENCIAMENTO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 001/2024
PROCESSO N.º 1924/2023

INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: (Nome da pessoa jurídica ou pessoa física) de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ................. ou CPF sob nº..................., ora estabelecida na Rua(av.) ....................., nº...., Bairro ........... cidade de .................., Estado ..........................., neste ato representada pelo seu sócio (...... proprietário) Sr. ............., qualificação: (nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Carteira de Identidade RG nº ............/SSP/ e do CPF/MF nº ..................., residente e domiciliado à ................................................................ (Endereço completo). 

OUTORGADO(A): (Nome do Credenciado...............................), qualificação: nacionalidade, estado civil, profissão, portador(a) do RG. nº ............... CPF. nº .................., residente e domiciliado(a) na ......................, na cidade de ..............., estado de ........ (Endereço completo).

PODERES: Pelo presente instrumento de mandato a Outorgante confere a(o) Outorgada(o) plenos poderes para atuar perante o Município de São Joaquim da Barra, em especial, participar como preposto em licitação pública realizada pela Prefeitura de São Joaquim da Barra, inclusive praticar todos os atos negociais compatíveis à participação na licitação – instaurada na modalidade Concorrência Pública Nº 001/2024, podendo para tanto, assinar propostas de preços, declarações, apresentar e retirar documentos, impugnar termos dos editais e ou Avisos Específicos, interpor recursos contra o resultado da licitação, solicitar e prestar declarações e esclarecimentos, assinar atas e demais documentos, pagar taxas, inclusive, formular lances na fase competitiva da licitação que comporá o preço final da proposta original ou desistir deste, requer, na fase permitida, desistência ou retificação de preços iniciais ou quaisquer outras condições oferecidas, emitir e firmar o fechamento da operação através do documento, praticar, enfim, todos os atos em direito permitidos para o bom e fiel do presente mandato, não podendo este ser substabelecido no todo ou em parte. Arcando a Outorgante, nos termos do Código Civil por todas as obrigações contraídas por força dos poderes aqui conferidos, respondendo diretamente pelas sanções previstas pela inexecução contratual, ilegalidade na documentação de qualificação ou danos causados a Contratante ou a terceiros e pelo ressarcimento das perdas e prejuízos sofridos pela Outorgada no cumprimento deste mandato.

(Local)............... de ..................de ............

(Assinatura)

____________________________________

Nome

Cargo
ANEXO VIII – PROPOSTA DE PREÇOS
PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE (Se a empresa não possuir papel timbrado, descrever como abaixo)

Razão Social:

CNPJ N.º:




Insc. Estadual N.º:

Telefone: 




Fax: 

Endereço:




Cidade:

PROPOSTA DE PREÇOS

________________, _______ de _______________________ de 2024
(local e data)

A

PREFEITURA DE SÃO JOAQUIM DA BARRA

PRAÇA PROFESSOR IVO VANNUCHI S/N.º

A/C – PREGOEIRO (A)

SÃO JOAQUIM DA BARRA – SP.

Referência: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 001/2024
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 05 (CINCO) EQUIPES PADRÃO COMPOSTAS DE 04 (QUATRO) COLETORES CADA E 01 (UM) FISCAL PARA SUPERVISIONAR AS EQUIPES, PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA DO LIXO DOMICILIAR DO MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, DE FORMA PARCELADA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I DESTE EDITAL.
Prezados Senhores,

Após analisarmos, minuciosamente, o edital e seus anexos, e tomamos conhecimentos de suas condições e obrigações, apresentamos a seguinte proposta:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	VALOR MENSAL R$
	VALOR TOTAL POR 

12 (DOZE) MESES R$

	...
	...
	...
	...


CONDIÇÕES GERAIS:

01)
Para a realização dos pagamentos de cada uma das parcelas, é indispensável a apresentação do comprovante de regularidade junto ao INSS relativo aos empregados que executaram o serviço; 

02)
 Apresentar cópia do REGISTRO DO EMPREGADO;

03)
A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal/Fatura dos serviços efetuados e encaminhá-la para pagamento, endereçando-a à Divisão Financeira da Prefeitura Municipal;
04)
Junto com a fatura, a CONTRATADA deverá apresentar uma relação nominal de todos os empregados que executaram o serviço no período abrangido pela prestação de serviços, bem como o comprovante de recolhimento das contribuições sociais incidentes sobre a fatura, sob pena de a Prefeitura efetuar a retenção do valor devido nos termos da legislação vigente, sobre o valor faturado;

05)
Apresentar comprovante de declaração das contribuições a recolher à Previdência Social e a outras Entidades e Fundos por FPAS, onde conste como tomador dos serviços a Prefeitura de São Joaquim da Barra;
06)
Havendo retenção, a CONTRATADA deverá providenciar no prazo de 15 (quinze) dias o recolhimento das contribuições sociais (INSS/FGTS/ISS-ISQN) e apresentar as guias que comprovem tal pagamento a Prefeitura, para fins de devolução da quantia retida;

07)
Se durante a execução do Contrato, expirar-se o prazo de validade das Certidões apresentadas na fase de habilitação, comprovando regularidade quanto a Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a CONTRATADA deverá providenciar a imediata atualização das mesmas;

08)
A falta de apresentação dos documentos atualizados, implicará na suspensão do(s) pagamento(s) até a devida regularização dos mesmos por parte da CONTRATADA;
09)
Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da CONTRATADA;

10)
A contratada deverá fornecer, em quantidade e de acordo com a solicitação da contratante, coletores necessários à execução dos serviços solicitados; 
11)
 Competirá à CONTRATADA a admissão de funcionários necessários ao desempenho dos serviços, correndo por sua conta, também, os encargos sociais, seguros, uniformes e demais exigências das Leis Trabalhistas;
12)
 Só deverão ser admitidos candidatos que se apresentem munidos de seus documentos em ordem. Só serão mantidos em serviço os empregados cuidadosos, atenciosos e educados para com o público;
13)
 A fiscalização terá direito de exigir o afastamento dos serviços, a qual deverá realizar-se em 48 (quarenta e oito) horas, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço. Se a dispensa der origem a ação na Justiça, o Município não terá, em nenhum caso, qualquer responsabilidade;
14)
 É absolutamente vedada, por parte do pessoal da CONTRATADA, a execução de serviços que não sejam objeto do presente Memorial;

15)
 Será terminantemente proibido aos empregados ingerirem bebidas alcoólicas em serviço e pedirem gratificações ou donativos de qualquer espécie;

16)
 Caberá à CONTRATADA apresentar nos locais determinados e no horário de trabalho os funcionários devidamente munidos com equipamentos de segurança adequados e uniformizados;

17)
 A CONTRATADA deverá dispor de 1 (um) supervisor de serviços para os trabalhadores contratados;

18) A empresa vencedora do certame deverá apresentar nova proposta, readequada no valor final, de forma linear  e no prazo máximo de 24 horas, no e-mail: licitacao@saojoaquimdabarra.sp.gov.br,  
	IMPORTANTE: A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ OBRIGATORIAMENTE EMITIR NF-E – NOTA FISCAL ELETRÔNICA, PARA CONTRATAÇÃO COM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, CONFORME DISPÕE AS PORTARIAS CAT 162/2008, CAT 173/2009 E CAT 184/2010.


OBSERVAÇÃO ESPECIAL: 

1) O JULGAMENTO É PELO MENOR VALOR GLOBAL.

2) QUAISQUER DÚVIDAS QUANTO ÀS DESCRIÇÕES E QUANTITATIVOS DOS SERVIÇOS, PODERÃO SER SOLUCIONADAS JUNTO AO ALMOXARIFADO MUNICIPAL, VIA TELEFONE (016) 3818-2566.

3) VISANDO COIBIR O SUPERFATURAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO, FICAM ADVERTIDAS AS EMPRESAS LICITANTES, QUE POR VENTURA VENHAM A PARTICIPAR DOS PROCESSOS LICITATÓRIOS DESTE MUNICÍPIO, QUE, CASO SEJA IDENTIFICADO OFERTAS DE PREÇOS EXTREMAMENTE SUPERIORES AOS VALORES MÉDIOS DE COTAÇÃO, A EMPRESA LICITANTE, CASO COMPROVADA A MÁ FÉ, E COM BASE NOS PRINCÍPIOS DA MORALIDADE E DA IDONEIDADE, PODERÁ SER PENALIZADA NA FORMA DOS ARTIGOS 87 DA LEI 8666/93 E 7º DA LEI 10.520/02.

Declaramos que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, seguros, BDI, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a consecução do objeto do presente certame.

Validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da abertura dos envelopes propostas.

O prazo de início dos serviços será de 02(dois) dias, contados a partir do recebimento da ordem de serviço.

__________________________

Nome

Cargo
ANEXO IX
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 001/2024
DADOS DO FORNECEDOR

	Razão Social:

	Nome Fantasia: 

	CNPJ:
	Inscrição Estadual:
	Inscrição Municipal:

	Endereço:

	Bairro:
	Cidade/Município:
	UF:

	DDD:
	Telefone:
	Fax:
	CEP:

	Endereço Eletrônico – (E-mail):

	RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO (SE SÓCIO NOS TERMOS DO CONTRATO SOCIAL) OU SEU REPRESENTANTE LEGAL ATRAVÉS DE PROCURAÇÃO PÚBLICA OU PARTICULAR:

	Nome:

	RG nº:
	Órgão Expedidor:
	CPF nº

	Data de Nascimento: 

	Estado Civil:
	Cargo:

	End. Residencial Completo:

	Bairro:

	Cidade:
	UF:
	CEP:

	Qualificação: (      ) Sócio: cargo/função                        (      ) Representante Legal: 

	E-mail institucional:

	E-mail pessoal:

	Telefone(s):

	DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA (PARA CRÉDITO EM CONTA CORRENTE)

	Banco: 

	Agência: 

	Número da conta: 


________________, ______ de ______________ de 2024.

____________________________________________

Assinatura do Representante Legal

(Observação: Esta declaração deverá ser entregue juntamente com o credenciamento)

ANEXO X
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO
(Se a empresa não tiver papel timbrado, segue os descritos abaixo, se tiver, apagar os dados solicitados da empresa)

Razão Social: .....................................

Endereço: ........................................

Cidade: .......................................... Estado: ......................  CEP: .....................

Telefone: ....................................... Fax: ............................

CNPJ n.º ......................................... Inscrição Estadual: ..........................

E-mail: ...........................................................

A

PREFEITURA DE SÃO JOAQUIM DA BARRA

PRAÇA PROFESSOR IVO VANNUCHI S/N.º

À COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

SÃO JOAQUIM DA BARRA – SP.

Ref.: Concorrência Pública N.º 001/2024
A empresa..................., pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o N.º .........................., inscrição estadual N.º ..........................., com sede ....... (Endereço completo), no Município de............................., representada pelo seu ............. (Qualificação completa do responsável, nos termos do contrato social), ........... (Nacionalidade), ............... (Estado civil), ................ (Profissão), portador do RG. N.º .................... e do CPF. N.º ....................., residente e domiciliado na ..................(Endereço completo), na cidade de ........................., atendendo as formalidades constantes do Edital Completo da Concorrência Pública N.º 001/2024, da Prefeitura de São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, DECLARA, sob as penas da lei, para fins da Concorrência Pública N.º 001/2024, a inexistência no quadro da empresa, de sócios  com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau com servidores do Município, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro da Prefeitura Municipal de São Joaquim da Barra/SP, nos cargos de direção, chefia e assessoramento ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus agentes políticos. 

DECLARA, ainda, que não existe grau de parentesco em linha reta ou colateral até o terceiro grau com sócio de outra empresa licitante do mesmo certame. 

Local e data da abertura

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal

(DEVERÁ SER APRESENTADO EM ATÉ 03 (TRÊS) DIAS, SOMENTE PELA EMPRESA VENCEDORA)

_______________________________________________________________________________________________________________

Praça Prof. Ivo Vannuchi, S/N – Bela Vista - São Joaquim da Barra – SP – CEP 14600-000

Fone: (16) 3810-9000 – Fax: (16) 3810-9040
licitacao@saojoaquimdabarra.sp.gov.br
24

